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7 Observatório da Ciência e do Ensino Superior

Despacho (extracto) n.o 5469/2007

Por despacho da directora do Observatório da Ciência e do Ensino
Superior de 9 de Fevereiro de 2007, foram Francisco José Lopes
da Silva, Rui Manuel Basílio Prudêncio e Maria Isabel Borba Ferreira
da Silva, técnicos de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
do ex-Observatório das Ciências e das Tecnologias, e Teresa Alexandra
Gonçalves Caixinha Esteves, técnica de 2.a classe da carreira técnica
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nomeados definitivamente
técnicos de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Observatório das
Ciências e das Tecnologias, após aprovação em concurso. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2007.

26 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Teresa de Lemos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 395/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 2 de Feveriero de 2007, a p. 2891, o despacho
n.o 1749/2007, que reconhece os donativos concedidos à CTB — Com-
panhia de Teatro de Braga, C. R. L., no ano de 2004 (Estatuto do
Mecenato/benefícios fiscais), rectifica-se que onde se lê «Nos termos
da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II» deve ler-se «Nos termos
da alínea a) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II».

26 de Fevereiro de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Rectificação n.o 396/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 2 de Fevereiro de 2007, a p. 2890, o despacho
n.o 1740/2007, que reconhece os donativos concedidos ou a conceder
à D’Orfeu — Associação Cultural, nos anos de 2005 a 2008 (Estatuto
do Mecenato/benefícios fiscais), rectifica-se que onde se lê «para a
realização do Projecto Actividades Culturais — 2005-2008» deve ler-se
«para a realização do Projecto Actividades Musicais — 2005-2008».

26 de Fevereiro de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Rectificação n.o 397/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 2 de Fevereiro de 2007, a p. 2888, o despacho
n.o 1726/2007, que reconhece os donativos concedidos à Fábrica da
Igreja Paroquial de São Pedro dos Grilhões de Azueira, nos anos
de 2004 e 2005 (Estatuto do Mecenato/benefícios fiscais), rectifica-se
que onde se lê «que foi considerado de interesse cultural» deve ler-se
«que foi considerado de superior interesse cultural».

26 de Fevereiro de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Rectificação n.o 398/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 2 de Fevereiro de 2007, a p. 2889, o despacho
n.o 1738/2007, que reconhece os donativos concedidos ou a conceder
à Ordem Franciscana Secular — Ordem Terceira de São Francisco,
nos anos de 2004 a 2007 (Estatuto do Mecenato/benefícios fiscais),
rectifica-se que onde se lê «Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do
n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do capítulo II» deve ler-se «Nos termos da alínea a) do n.o 1 e dos
n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I, e da alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do capítulo II» e onde se lê «que foi considerado de interesse
cultural» deve ler-se «que foi considerado de superior interesse
cultural».

26 de Fevereiro de 2007. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.




